
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1867144 - SP (2020/0063868-3)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : TETRA PAK LTDA
ADVOGADOS : NAYANNI ENELLY VIEIRA JORGE - DF056237

DIEGO FILIPE CASSEB - SP256646
CRISTIANE IANAGUI MATSUMOTO GAGO - SP222832

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PRAZO DECADENCIAL. INEXISTÊNCIA DE 
PAGAMENTO ANTECIPADO. ART. 173, I, DO CTN. VALORES PAGOS A TÍTULO DE 
ASSISTÊNCIA MÉDICA E ODONTOLÓGICA. EXIGIBILIDADE. REEXAME DE FATOS 
E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. PROVIMENTO 
NEGADO.

1. Inexiste a alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo 
Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, segundo 
se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou 
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de erro material, 
omissão, contradição ou obscuridade. Julgamento diverso do pretendido, como neste 
caso, não implica ofensa aos dispositivos de lei invocados.

2. Relativamente à aplicação da regra do art. 173, I, do Código Tributário 
Nacional (CTN) para contagem do prazo decadencial na hipótese de não ocorrer 
pagamento antecipado, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) consolidou orientação na 
Súmula 555 e no julgamento do Recurso Especial 973.733/SC, sob o rito de recursos 
repetitivos (Tema 163), de que "o prazo decadencial quinquenal para o Fisco constituir 
o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte 
àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não 
prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o 
mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, 
inexistindo declaração prévia do débito." Por conseguinte, somente na hipótese de 
pagamento parcial pela parte contribuinte incidirá a regra do art. 150, § 4º, do CTN, de 
modo que o prazo decadencial quinquenal para o fisco efetuar o lançamento 
suplementar conta-se da data do fato gerador.

3. Quanto à incidência da contribuição previdenciária sobre os valores pagos 
pela empresa aos seus empregados a título de assistência médica e odontológica, a 
orientação firmada pela Corte de origem encontra apoio na jurisprudência pacificada na 
Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça.

4. Relativamente à isenção prevista no art. 28, § 9º, q, da Lei 8.212/1991, o 
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acórdão recorrido concluiu que a verba de auxílio médico se incorporava à composição 
do salário de contribuição, porque fornecida de modo diferenciado às diversas 
categorias do quadro de empregados considerando o cargo e função exercidos. 
Entendimento diverso implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, 
circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e das provas, 
e não na valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à 
formação da convicção. Incidência da Súmula 7 do STJ.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 25 de fevereiro de 2025.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PRAZO DECADENCIAL. INEXISTÊNCIA DE 
PAGAMENTO ANTECIPADO. ART. 173, I, DO CTN. VALORES PAGOS A TÍTULO DE 
ASSISTÊNCIA MÉDICA E ODONTOLÓGICA. EXIGIBILIDADE. REEXAME DE FATOS 
E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. PROVIMENTO 
NEGADO.

1. Inexiste a alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo 
Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, segundo 
se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou 
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de erro material, 
omissão, contradição ou obscuridade. Julgamento diverso do pretendido, como neste 
caso, não implica ofensa aos dispositivos de lei invocados.

2. Relativamente à aplicação da regra do art. 173, I, do Código Tributário 
Nacional (CTN) para contagem do prazo decadencial na hipótese de não ocorrer 
pagamento antecipado, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) consolidou orientação na 
Súmula 555 e no julgamento do Recurso Especial 973.733/SC, sob o rito de recursos 
repetitivos (Tema 163), de que "o prazo decadencial quinquenal para o Fisco constituir 
o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte 
àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não 
prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o 
mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, 
inexistindo declaração prévia do débito." Por conseguinte, somente na hipótese de 
pagamento parcial pela parte contribuinte incidirá a regra do art. 150, § 4º, do CTN, de 
modo que o prazo decadencial quinquenal para o fisco efetuar o lançamento 
suplementar conta-se da data do fato gerador.

3. Quanto à incidência da contribuição previdenciária sobre os valores pagos 
pela empresa aos seus empregados a título de assistência médica e odontológica, a 
orientação firmada pela Corte de origem encontra apoio na jurisprudência pacificada na 
Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça.

4. Relativamente à isenção prevista no art. 28, § 9º, q, da Lei 8.212/1991, o 
acórdão recorrido concluiu que a verba de auxílio médico se incorporava à composição 
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do salário de contribuição, porque fornecida de modo diferenciado às diversas 
categorias do quadro de empregados considerando o cargo e função exercidos. 
Entendimento diverso implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, 
circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e das provas, 
e não na valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à 
formação da convicção. Incidência da Súmula 7 do STJ.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por TETRA PAK LTDA da decisão de 
minha relatoria de fls. 1.225/1.230.

A parte agravante alega:

(1) "em relação à contagem do prazo decadencial, o V. Acórdão se 
omitiu quanto à necessidade de aplicação do critério estabelecido no artigo 
150, § 4º, do CTN, visto que, conforme destacado pela própria autoridade 
administrativa, a Agravante apurou valores devidos a título de contribuições 
previdenciárias e efetuou seu pagamento, sem incluir na base de cálculo 
dessas contribuições os valores pagos a título de despesas com planos de 
saúde e outras despesas com serviços médicos" (fl. 1.238);

(2) "no que tange à incidência das contribuições previdenciárias sobre 
os valores pagos a título de despesas com serviços médicos e equiparados, 
demonstrou-se que o v. acórdão fora omisso quanto à aplicação, no caso 
concreto, do disposto nos artigos 457, caput e § 1º, e 458, § 2º, inciso IV, da 
CLT, com base nos quais as utilidades pagas pelo empregador, a título de 
assistência médica, não integram o conceito de salário, inclusive porque não 
são utilizadas com habitualidade nem constituem vantagem econômica 
agregada ao patrimônio do empregado, e por isso não podem ser base de 
incidência de contribuições" (fl. 1.238);

(3) "há clara omissão no v. acórdão recorrido quando, mesmo instado a 
se manifestar sobre a exigência prevista no artigo 28, § 9º, alínea “q”, da Lei 
nº 8.212/91, que indicava a necessidade de a assistência médica abranger a 
totalidade dos empregados, mas não a necessidade de a cobertura médica 
ser idêntica para todos os empregados (desde que houvesse uma cobertura 
a todos)" (fl. 1.238);

(4) "tratando-se de tributo sujeito ao lançamento por homologação, a 
contagem do prazo decadencial para as contribuições previdenciárias está 
disciplinada pela regra do art. 150, §4º do CTN" (fl. 1.239); e

(5) "nos termos do §9º do artigo 28 da Lei nº 8.212/1991, não incidem 
as contribuições previdenciárias sobre os valores pagos a título de despesas 
com serviços médicos equiparados “desde que a cobertura abranja a 
totalidade dos empregados e dirigentes da empresa" (fl. 1.240).

 
Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 

processo ao órgão colegiado competente.

A parte adversa não juntou aos autos impugnação (fl. 1.249).

É o relatório.
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VOTO

A pretensão recursal não merece prosperar.

Na origem, trata-se de mandado de segurança visando ao reconhecimento 
da não incidência das contribuições previdenciárias patronal, ao SAT/RAT ajustado 
pelo FAP e às terceiras entidades sobre os valores pagos a título de despesas com 
planos de saúde e serviços médicos objeto de autuação fiscal.

Verifico que inexiste a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do Código de 
Processo Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, consoante se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de 
origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de 
nenhum erro material, omissão, contradição ou obscuridade.

A Corte de origem apreciou de forma clara e fundamentada as questões 
referentes ao prazo decadencial para constituição do crédito tributário e à incidência da 
contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de despesas com serviços 
médico e equiparado.

Destaco que julgamento diverso do pretendido, como neste caso, não 
implica ofensa aos dispositivos de lei invocados.

Relativamente à aplicação da regra do art. 173, I, do Código Tributário 
Nacional (CTN) para contagem do prazo decadencial na hipótese de não ocorrer 
pagamento antecipado, o Tribunal de origem seguiu a orientação consolidada pela 
Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso Especial 
973.733/SC, sob o rito de recursos repetitivos (Tema 163), qual seja:

O prazo decadencial quinquenal para o Fisco constituir o crédito 
tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício 
seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos 
em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a 
despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, 
fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito.

 
A consolidação da jurisprudência sobre o tema culminou com a edição da 

Súmula 555 do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que dispõe:

Quando não houver declaração do débito, o prazo decadencial 
quinquenal para o Fisco constituir o crédito tributário conta-se 
exclusivamente na forma do art. 173, I, do CTN, nos casos em que a 
legislação atribui ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem 
prévio exame da autoridade administrativa.

Documento eletrônico VDA45502873 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 07/02/2025 12:11:10
Código de Controle do Documento: cab14ecf-5805-4c69-bd53-b93303432a56



 
Por conseguinte, somente na hipótese de pagamento parcial pela parte 

contribuinte incidirá a regra do art. 150, § 4º, do CTN, de modo que o prazo 
decadencial quinquenal para o fisco efetuar o lançamento suplementar conta-se da 
data do fato gerador.

A propósito, destaco os seguintes julgados:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. PRAZO DECADENCIAL. 
CREDITAMENTO INDEVIDO DE ICMS. PAGAMENTO A MENOR. 
EQUIPARAÇÃO. APLICAÇÃO DO ART. 150, § 4º, DO CTN. 
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO DO STJ.

1. A jurisprudência desta Corte, no julgamento do REsp 973.733/SC, 
processado sob o rito do art. 543-C do CPC, firmou o entendimento no 
sentido de que "o prazo decadencial quinquenal para o Fisco constituir o 
crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício 
seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos 
em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a 
despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, 
fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito".

2. No caso, o Tribunal de origem, reformando a sentença em parte, 
aplicou o prazo decadencial do art. 173, I, do CTN sob o argumento de que o 
creditamento indevido de ICMS atrairia tal preceito normativo. No entanto, a 
regra do art. 150, § 4º, do CTN é aplicável ao caso, eis que "esta corte 
consolidou posicionamento segundo o qual, para efeito de decadência do 
direito de lançamento do crédito tributário, o creditamento indevido equipara-
se a pagamento a menor, fazendo incidir o disposto no art. 150, § 4º, do 
CTN" (AgInt no REsp n. 1.842.061/SP, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 16/12/2019, DJe de 18/12/2019).

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.807.030/MG, relator Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 5/5/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. CREDITAMENTO INDEVIDO. 
PAGAMENTO PARCIAL DE TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. LANÇAMENTO. PRAZO 
DECADENCIAL. REGRA DO ART. 150, § 4º, DO CTN. PRECEDENTES.

1. O presente recurso foi interposto na vigência do CPC/2015, razão 
pela qual incide o Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a 
partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

2. A controvérsia cinge-se quanto à regra aplicável para o cômputo do 
prazo decadencial na hipótese de lançamento fiscal decorrente de 
creditamento indevido de tributo sujeito à homologação.

3. A Primeira Seção do STJ, em julgamento de representativo da 
controvérsia - REsp n. 973.733/SP -, relator Ministro Luiz Fux, firmou 
precedente no sentido de que o prazo decadencial dos tributos sujeitos a 
lançamento por homologação rege-se pelo disposto no art. 173, I, do CTN, 
na hipótese de não ocorrer o pagamento antecipado da exação.

4. Por conseguinte, incidirá a regra do art. 150, § 4º, do CTN, quando 
houver o pagamento antecipado, ainda que a menor. Confiram-se: REsp 
766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJ 25/2/2008; REsp 
1.798.274/MG, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
14/10/2020.

5. Nessa linha de entendimento, a Primeira Seção do STJ, no 
julgamento do AgInt nos EREsp n. 1.199.262/MG, DJe 7/11/2011, sob a 
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relatoria do Ministro Benedito Gonçalves, firmou jurisprudência no sentido de 
que a regra do prazo decadencial do art. 150, § 4º, do CTN deve ser 
observada na hipótese em que fique confirmado que houve pagamento a 
menor/parcial em decorrência de creditamento indevido. Nesse mesmo 
sentido, citem-se: AgInt no REsp 1.897.656/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 1º/7/2021; AgInt no REsp 1.842.061/SP, 
Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 18/12/2019; AgInt 
no AREsp 794.369/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
24/5/2019; AREsp 1.471.958/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, DJe 24/5/2021; AgInt no REsp 1.577.327/MG, Rel. Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 16/8/2016.

6. Na espécie, o Tribunal a quo firmou no acórdão que "o crédito 
tributário em questão decorre de lançamento fiscal constituído pelo AIIM 
4.129.757-0, em decorrência do creditamento indevido de imposto" (fl. 489). 
O próprio agravante, nas presentes razões, afirma que a parte ora agravada 
"declarou o imposto e o recolheu, ainda que parcialmente" (fl. 629).

7. Isso tudo considerado, o cômputo do prazo decadencial de 
lançamento decorrente de creditamento indevido de tributo sujeito a 
lançamento por homologação deve se dar pela regra do art. 150, § 4º, do 
CTN, conforme pacífica jurisprudência do STJ. Nesse mesmo sentido: AgInt 
no REsp 1.889.181/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe de 24/3/2022.

8. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.999.094/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023.)
 

Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem consignou expressamente que 
não tinha havido pagamento da contribuição previdenciária pelo contribuinte, de modo 
que não havia censura a se fazer à parte do julgado que afastara a decadência nos 
termos do art. 173 do CTN.

Quanto à incidência da contribuição previdenciária sobre os valores pagos 
pela empresa aos seus empregados a título de assistência médica e odontológica, a 
orientação firmada pela Corte de origem encontra apoio na jurisprudência pacificada na 
Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça.

Pela pertinência, cito os seguintes julgados:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA A CARGO DO EMPREGADOR. BASE DE CÁLCULO. 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO PAGO EM DINHEIRO. INCLUSÃO. SOLUÇÃO 
DO CASO CONCRETO: AUXÍLIO-CRECHE. AUXÍLIO-EDUCAÇÃO. 
SALÁRIO-FAMÍLIA. EXCLUSÃO. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. DIÁRIAS DE 
VIAGEM QUE EXCEDAM 50% DA REMUNERAÇÃO MENSAL. ADICIONAL 
DE TRANSFERÊNCIA. PLANO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA. INSERÇÃO.

[...]
9. Incide contribuição previdenciária a cargo do empregador sobre o 

auxílio-alimentação pago em pecúnia, as diárias de viagem que excedam 
50% da remuneração mensal, o adicional de transferência e o plano de 
assistência médica.

10. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
provido.

(REsp n. 1.995.437/CE, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Seção, julgado em 26/4/2023, DJe de 12/5/2023.)
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. VALORES BRUTOS. BASE DE CÁLCULO. 
DESCONTO A TÍTULO DE VALE TRANSPORTE, VALE ALIMENTAÇÃO, 
PLANO DE SAÚDE, PLANO ODONTOLÓGICO, IMPOSTO DE RENDA 
DEVIDO NA FONTE E CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA RETIDA DOS 
EMPREGADOS. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

[...]
3. O STJ entende que incide a Contribuição Previdenciária Patronal 

sobre o valor descontado a título de vale-transporte, auxílio-alimentação e 
assistência médica e odontológica, uma vez que o montante retido a título de 
contribuição previdenciária compõe a remuneração do empregado, de modo 
que deve integrar a base de cálculo da contribuição previdenciária patronal. 
Nesse sentido: AgInt no REsp 1.949.888/RS, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 24,11,2021.

[...]
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.987.146/RS, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 22/8/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE ASSISTÊNCIA 
ODONTOLÓGICA. PRECEDENTES.

1. O art. 28, § 9º, "q", da Lei n. 8.212/1991 estabelece que não integra 
o salário de contribuição "o valor relativo à assistência prestada por serviço 
médico ou odontológico, próprio da empresa ou por ela conveniado, inclusive 
o reembolso de despesas com medicamentos, óculos, aparelhos 
ortopédicos, despesas médico-hospitalares e outras similares, desde que a 
cobertura abranja a totalidade dos empregados e dirigentes da empresa" 
(REsp 1.430.043/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 11/3/2014).

2. Não sendo caso de cobertura médico-odontológica que abranja a 
totalidade dos empregados e dirigentes da empresa, não há como se afastar 
a incidência da exação.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.677.899/SP, relator Ministro Og Fernandes, 

Segunda Turma, julgado em 19/4/2018, DJe de 25/4/2018.)
 

Relativamente à isenção prevista no art. 28, § 9°, q, da Lei 8.212/1991, 
registro que o acórdão recorrido concluiu que a verba de auxílio médico se incorporava 
à composição do salário de contribuição, porque fornecida de modo diferenciado às 
diversas categorias do quadro de empregados considerando o cargo e a função 
exercidos, nestes termos (fl. 1.047):

No mérito, a decisão agravada demonstrou que, conforme 
entendimento dos Tribunais Superiores e desta C. Corte, não integra o 
salário -de- contribuição o valor relativo à assistência prestada por serviço 
médico ou odontológico, próprio da empresa ou por ela conveniado, inclusive 
o reembolso de despesas com medicamentos, óculos, aparelhos 
ortopédicos, despesas médico- hospitalares e outras similares, desde que a 
cobertura abranja a totalidade' dos empregados e dirigentes da empresa (art. 
28, § 9°, q, da Lei n° 8.212/91). Se o benefício for disponibilizado 
generalizadamente aos empregados do sujeito passivo, não representa 
contraprestação pelo trabalho do segurado, escapando do âmbito de 
incidência da exação, seja antes, seja depois da Lei n° 9.528, de 10.12.97.

[...]
No caso dos autos, ficou demonstrado o fornecimento de assistência 
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médica distinta entre os empregados considerando o cargo ou função, sendo 
que aos dirigentes foi conferido melhor plano de saúde, o que significa que a 
assistência em comento foi fornecida de acordo com o trabalho prestado 
pelo empregado, configurando-se, por tal razão, parcela integrante do 
salário-de-contribuição, não atraindo a aplicação da hipótese de isenção de 
contribuição previdenciária prevista no dispositivo normativo 
retromencionado.

 
Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do 

contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo 
juízo acerca dos fatos e das provas, e não na valoração dos critérios jurídicos 
concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o 
conhecimento do recurso especial quanto ao ponto.

Incide no presente caso a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ) – "
a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.867.144 / SP
Número Registro: 2020/0063868-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00044234320074036109 200761090044236

Sessão Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TETRA PAK LTDA
ADVOGADOS : DIEGO FILIPE CASSEB - SP256646

CRISTIANE IANAGUI MATSUMOTO GAGO - SP222832
NAYANNI ENELLY VIEIRA JORGE - DF056237

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TETRA PAK LTDA
ADVOGADOS : NAYANNI ENELLY VIEIRA JORGE - DF056237

DIEGO FILIPE CASSEB - SP256646
CRISTIANE IANAGUI MATSUMOTO GAGO - SP222832

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

SUSTENTAÇÃO ORAL

Sr(a). Nayanni Enelly Vieira Jorge, pela parte: AGRAVANTE: TETRA PAK LTDA.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo 
Sérgio Domingues.

 

Brasília, 24 de fevereiro de 2025
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